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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
Órgão  : Segunda Turma Criminal 
Classe : Apelação Criminal 
Nº Processo : 2005 04 1 002433-8 
Apelante : KLEUBER DOS REIS 
Apelada : A JUSTIÇA PÚBLICA 
Relator : Desor GETULIO PINHEIRO 
 

Delito de trânsito. Embriaguez ao volante. Réu sem habilitação. 
Transação penal. Suspensão condicional do processo. Preliminar rejeitada. Perigo 
concreto. 

1. Negadas ao réu a suspensão condicional do processo e a transação 
penal, por ausência dos requisitos necessários à concessão desses benefícios, rejeita-se 
a preliminar de nulidade da sentença. 

2. Provado que a condução de veículo automotor, pelo réu, sem a devida 
habilitação e sob a influência de álcool, representou perigo concreto para a 
incolumidade pública, incensurável a decisão que o condenou por incurso nos art. 306 
e 309 do Código de Transito Brasileiro. 

 

A  C  Ó  R  D  Ã  O 
 

Acordam os Senhores Desembargadores da Segunda 

Turma Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, GETULIO 

PINHEIRO – Relator, NILSONI DE FREITAS e ROMÃO C. OLIVEIRA – Vogais, 

sob a presidência do Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA, por unanimidade, em 

NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, de acordo com a ata do julgamento e as 

notas taquigráficas. 

Brasília, 12 de janeiro de 2006. 

 
Desor ROMÃO C. OLIVEIRA 

Presidente  
 
 

Desor GETULIO PINHEIRO 
Relator 
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R  E  L  A  T  Ó  R  I  O 
 
 

Kleuber dos Reis foi denunciado pela prática dos 

seguintes fatos: 

 
"No dia 18 de março de 2005, por volta das 22 horas, no 

estacionamento localizado nas proximidades do Bar Mocotó, Quadra 09, 

Setor Oeste, desta cidade do Gama-DF, o denunciado conduziu um veículo 

Fiat/Tipo, de cor vermelha e placa JFM4230/DF, sob a influência de álcool 

e sem que tivesse habilitação ou permissão para dirigir, expondo a dano 

potencial a incolumidade de outrem. 

O denunciado, que não possui Carteira Nacional de 

Habilitação – CNH, após ingerir bebida alcoólica, adentrou no Fiat/Tipo e 

deu marcha-ré, acabando por colidir com um veículo VW/Pólo, de cor 

preta, que estava estacionado. Em face disso, uma viatura da Polícia Militar 

compareceu ao local, ocasião em que o denunciado foi abordado e, 

encaminhado ao IML, foi constatada a embriaguez etílica" (fls. 2/3). 

 
Condenado a um ano e três meses de detenção e multa, 

por infração ao art. 306 do Código de Trânsito, bem como a seis meses de 

detenção por incurso no art. 309 desse mesmo diploma legal, apelou o réu. 

O apelante suscitou preliminar de nulidade da sentença, 

com a alegação de que não lhe foi oferecida transação penal nem a suspensão 

condicional do processo. No mérito, sustentou que a conduta capitulada no art. 

309 do CTB configura infração meramente administrativa, pela ausência de perigo 

concreto, devendo, portanto, ser absolvido. Quanto ao outro delito, alegou ter sido 

a pena fixada exageradamente alta, pugnado, por outro lado, pela modificação da 

pena restritiva de direitos aplicada em substituição àquela. 

Contra-razões às fls. 121/124, pugnando pela 

manutenção da sentença. 

O parecer da Procuradoria de Justiça é pelo não-

provimento da apelação. 

É o relatório. 
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V  O  T  O  S 
 
 
O Senhor Desembargador GETULIO PINHEIRO – Relator:   
 
 

Improcedente a preliminar de nulidade da sentença, 

conforme sustentou em seu parecer a Drª Marta Maria de Rezende: 

 
"No caso da suspensão condicional do processo, por economia 

processual não deve ser aplicada, uma vez que consta da folha penal do 

acusado, crime posterior a este (folha 50). Dessa forma, se concedido o 

benefício da suspensão condicional do processo para este crime, deveria ser 

revogado posteriormente, ex vi do art. 89, § 3º, da Lei 9.099/95, ou seja, vir 

a ser processado por outro crime. Quer se dizer que, no curso do prazo de 

suspensão, o réu virá a ser processado por crime posterior, o que autorizará 

a revogação obrigatória do benefício, não sendo razoável oferecê-lo para 

depois revogá-lo. 

No tocante à transação penal, não há que se falar no 

oferecimento desta. Isso porque o não oferecimento da transação pelo 

Ministério Público deve-se pelo que o réu não apresenta condições e 

circunstâncias pessoais subjetivas, qual seja, a conduta social, pois como 

nota-se dos autos, o réu tem o costume de beber e cometer crime idêntico 

após um mês do crime em comento, demonstrando ser o réu contumaz na 

prática desta conduta" (sic) (fls. 129/130). 

 
A Promotoria de Justiça, com o oferecimento da 

denúncia, justificou o não-oferecimento de proposta de transação: 

 
"(...) 3) considerando que o denunciado, na data de 26/04/2005, 

foi autuado pela prática do mesmo crime (APF 98/2005-20ª DP, autos nº 

3808-5/2005-1ª Vara criminal do Gama), quando, novamente sob a 

influência de álcool, conduzia o FIAT/Tipo, na contra-mão da via, gerando 

perigo de dano, em que pese a redação do art. 291, parágrafo único, da Lei 

nº 9.503/97, deixa-se de oferecer proposta de transação penal ou suspensão 
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condicional do processo, por falta de requisitos subjetivos" (fls. 38). 

 
Diante do exposto, rejeito a preliminar. 

No mérito, tenho que não assiste razão ao apelante, no 

tocante ao delito do art. 309 do Código de Trânsito, conforme demonstrou a 

eminente Procuradora de Justiça: 

 
"O réu alega que não praticou o crime capitulado no art. 309, 

do Código de Trânsito, por expressar mera infração administrativa, não 

apresentando perigo de dano concreto. 

Primeiramente deve-se esclarecer que neste crime, tutela-se a 

incolumidade pública, então, não se individualiza pessoas, mas tem-se a 

coletividade como um todo. Veja-se esclarecimentos de Ariosvaldo de 

Campos Pires: 
'A incolumidade pública é bem jurídico coletivo 

ou supra-individual, já que o indivíduo é protegido como 

membro indifferenziato da coletividade. Sob tal ângulo, 

incolumidade pública é sinônimo de segurança dos 

indivíduos em geral, sem determinação ou limitação de 

pessoas, e a tutela penal busca evitar o dano físico aos 

indivíduos'. 

Dessa forma, o perigo de dano não é em relação a indivíduos 

determinados, mas a um número indeterminado de pessoas. 

O perigo de dano deve ser concreto, como entende este TJDFT: 
APJ: 175346 

Órgão Julgador: Primeira Turma Recursal dos 

Juizados Especiais Cíveis e Criminais do D.F. 

Relator: FERNANDO HABIBE 

DJU: 01/07/2003 Pág.: 131 (até 31/12/1993 na 

Seção 2, a partir de 01/01/1994 na Seção 3) 

Ementa 

DELITOS DE TRÂNSITO. CONDUÇÃO DE 

AUTOMÓVEL SEM HABILITAÇÃO. DERROGAÇÃO DO 

ART. 32 DA LCP PELO ART. 309 DO CTB. ENTREGA DO 

VEÍCULO A PESSOA NÃO HABILITADA - ART. 310 DO 

CTB. INEXISTÊNCIA DE PERIGO CONCRETO DE DANO. 
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ATIPICIDADE. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

1. A LEI 9.503/97 - CTB -, AO DISCIPLINAR 

INTEIRAMENTE AS INFRAÇÕES PENAIS DE TRÂNSITO 

NAS VIAS TERRESTRES, DERROGOU O ART. 32 DA LEI 

DE CONTRAVENÇÕES PENAIS, RESSALVADA A 

PARTE RELATIVA ÀS EMBARCAÇÕES A MOTOR EM 

ÁGUAS PÚBLICAS. 2. A INEXISTÊNCIA DE PERIGO 

CONCRETO DE DANO RESULTA NA ATIPICIDADE DAS 

CONDUTAS DE DIRIGIR AUTOMÓVEL SEM 

HABILITAÇÃO E DE ENTREGÁ-LO À CONDUÇÃO DE 

PESSOA NÃO HABILITADA, AS QUAIS, NO ENTANTO, 

REMANESCEM COMO INFRAÇÕES 

ADMINISTRATIVAS'. 

Deve-se esclarecer também que o que consuma o crime é o 

perigo de dano e não o dano efetivo. No presente caso, está vastamente 

demonstrado que havia o perigo de dano. O réu não só não tinha carteira de 

motorista, como também estava sob efeito de bebida alcoólica. Não há 

perigo de dano concreto maior do que um sujeito que não tem habilitação 

para dirigir, também estar embriagado. 

Segundo o depoimento da vítima José Guimarães Ávila, 

detecta-se o perigo de dano que causou o réu. Confira-se à folha 66: 
'... que em determinado momento viu o acusado 

dando ré no veículo dele, o qual veio a chocar-se com o 

paralama direito, dianteiro, do carro do declarante; que 

correu até lá; que bateu a mão no veículo do acusado para 

ele parar, mas o acusado continuava dando ré; que o 

acusado só parou quando o carro dele ficou exprimido 

entre o meio fio e o carro do declarante ...'. 

É claro o estado do réu no momento do crime, a falta de 

percepção sensorial aliada à falta de permissão para dirigir. O local do 

crime era um estacionamento, portanto local onde pessoas passam a todo 

momento, estacionam seus carros, além dos clientes do bar próximo. Veja-se 

o depoimento da vítima à folha 67: 
'... que nas proximidades de onde o acusado dava 

ré no veículo havia algumas mesas e clientes'. 

Ademais, o referido estacionamento é um acostamento da via 
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de rolamento. É o que se extrai dos depoimentos da testemunha Wilson 

Fernando da Silva (folha 65): 
'... que referido estacionamento é praticamente 

um acostamento da via de rolamento'. 

Tal fato gera mais perigo de dano ainda, pois se o réu não 

parou de acelerar o veículo quando bateu em outro veículo parado, são 

inúmeros os perigos de dano com a realização do ato perto de uma via de 

rolamento. 

Latentes são os perigos de dano concreto que se extrai da 

conduta do réu. Mais uma vez deve-se lembrar que este crime (art. 309, do 

Código de Trânsito) tutela a incolumidade pública, então não se deve 

individualizar indivíduos específicos que poderiam sofrer perigo de dano, 

mas toda a coletividade que perto se encontrava. Assim, está configurado o 

presente crime e não mera infração administrativa" (fls. 131/132). 

 
O mesmo sucede com a tipificação da conduta do 

apelante no art. 306 do Código de Trânsito, à luz dos fundamentos expendidos no 

ilustrado parecer: 

 
"Este crime também tutela a incolumidade pública, mas 

também tutela a saúde e a integridade física das pessoas, sendo portanto 

crime pluriofensivo. 

O perigo de dano nesse caso também é latente. TJDF entende 

que o perigo de dano deve ser concreto, ou seja, que nesse crime deve-se 

demonstrar não apenas que o motorista dirigia sob efeito do álcool, mas que 

conduzia o veículo de forma anormal. Confira-se: 
'APR: 136515 

Órgão Julgador : 1ª Turma Criminal 

Relator : OTÁVIO AUGUSTO 

DJU: 25/04/2001 Pág. : 49 (até 31/12/1993 na 

Seção 2, a partir de 01101/1994 na Seção 3) 

Ementa 

APELAÇÃO CRIMINAL - INFRAÇÃO AO ART. 

306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO NÃO 

CONFIGURADA - AUSÊNCIA DO PERIGO DE DANO – 

ABSOLVIÇÃO - PROVIMENTO. 
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O FATO DE ALGUÉM CONDUZIR VEÍCULO 

AUTOMOTOR EM VIA PÚBLICA EM ESTADO DE 

EMBRIAGUEZ, NÃO CONFIGURA POR SI SÓ O DELITO 

PREVISTO NO ART. 306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO, 

SENDO NECESSÁRIO PARA TANTO QUE TAL 

CONDUTA RESULTE EM PERIGO DE DANO CONCRETO 

A OUTREM. 

DESTA FEITA, INCOMPROVADO QUE O 

AGENTE CONDUZIA O VEÍCULO DE FORMA 

ANORMAL EXPONDO A INCOLUMIDADE PÚBLICA A 

DANOS POTENCIAIS, IMPÕE-SE DECRETAR-SE A 

ABSOLVIÇÃO. 

RECURSO PROVIDO. UNÂNIME'. 

Em relação a este crime (art. 306, do Código de Trânsito) 

apresenta-se também latente o perigo de dano, pois além de estar 

embriagado, guiou seu veículo de forma totalmente inconseqüente, momento 

em que, ao engatar a marcha à ré, chocou-se seu veículo com outro, e 

empurrou-o até que encontrasse com o meio-fio. Se mesmo sob o efeito do 

álcool mantivesse a direção de forma não anormal, que não é o caso, 

cometeria apenas infração administrativa. 

Conclui-se então que, sob o efeito do álcool que estava o réu, 

juntamente com a forma anormal de guiar o veículo, conclui-se pela 

presença do perigo de dano concreto, pois expôs as pessoas que passavam 

pelo local à risco (grave perigo de dano concreto), visto o já explicado 

supra: que o estacionamento é um acostamento da via de rolamento, onde 

outros veículos que passavam por tal faixa, sofreram risco de acidente; e 

nas proximidades havia os clientes do bar, que também foram expostos a tal 

risco" (fls. 134/135). 

 
Por tais fundamentos, mantenho a condenação do 

apelante. 

Nenhum reparo encontro por fazer na aplicação da 

pena, fixada a básica pouco acima do mínimo, justificadamente, tendo em vista 

que o apelante “registra outra incidência por fato idêntico, praticado cerca de um 

mês depois do que ora se apura”, além de possuir o hábito de se embriagar. 
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Eventual impossibilidade de cumprir a pena restritiva de direitos, estabelecida na 

sentença, deverá ser justificada no juízo da execução. 

Posto isso, nego provimento à apelação. 

 

A Senhora Desembargadora NILSONI DE FREITAS – Vogal:  
 
 

Com o Relator. 

 
 
O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA - Vogal:   
 
 

Com o Relator. 

 
 

D  E  C  I  S  Ã  O 
 
 

Negou-se provimento. Unânime. 
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